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RESUMO O Antropoceno sugere que a ação humana representa a mais importante força geológica agindo 
sobre o planeta, provocando mudanças climáticas e, em última análise, colocando em risco toda a vida 
futura. O sistema alimentar hegemônico representa um importante componente dessa ação humana, 
dado o uso irresponsável de técnicas predatórias frente à Natureza. Estando a nutrição inserida no 
sistema alimentar, faz-se necessário discutir seu posicionamento e ações para mitigar seus efeitos. Esse 
trabalho objetivou avaliar as percepções das lideranças da nutrição no Brasil sobre a questão ambiental 
e sua relação com o campo da nutrição. Trata-se de um estudo descritivo com abordagem qualitativa. 
Os dados foram coletados por entrevistas semiestruturadas e analisados com uso da técnica de análise 
temática. Os resultados demonstraram que as lideranças têm consciência sobre a emergência da questão 
ambiental e que a nutrição possui grande relação e responsabilidade com a temática, apesar de diferentes 
níveis e contrapontos a essa percepção terem sido encontrados, como a falta de conhecimento sobre 
o tema. Sugere-se que a nutrição, atravessada pela ideologia do nutricionismo, deva ser direcionada 
por uma postura ético-política adequada à emergência da questão ambiental, como propõe o Princípio 
Responsabilidade de Hans Jonas.

PALAVRAS-CHAVE Mudança climática. Sistema alimentar. Ciências da nutrição.

ABSTRACT The Anthropocene suggests that human action represents the most important geological force 
acting on the planet, causing climate change and, ultimately, endangering all future life. The hegemonic food 
system represents an important component of this human action, given the irresponsible use of predatory 
techniques against Nature. Since nutrition is part of the food system, it is necessary to discuss its position 
and actions to mitigate its effects. This work aimed to evaluate the perceptions of nutrition leaders in Brazil 
on the environmental issue and its relationship with the field of nutrition. This is a descriptive study with a 
qualitative approach. Data were collected through semi-structured interviews and analyzed using the thematic 
analysis technique. The results showed that the leaders are aware of the environmental issue emergence 
and that nutrition has a great relationship and responsibility with this theme, although different levels and 
counterpoints to this perception have been found, such as the lack of knowledge on the subject. It is suggested 
that nutrition, permeated by the ideology of nutritionism, should be guided by an ethical-political posture 
suited to the emergence of the environmental issue, as proposed by Hans Jonas’ Principle of Responsibility.
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Introdução

A temática ambiental vem ocupando interesse 
e preocupações das mais diversas áreas do 
conhecimento, do ativismo da sociedade civil 
e das políticas públicas. Com a premissa de 
que estamos em uma época em que a ação do 
ser humano é a principal força geológica do 
planeta, o Antropoceno tem ganhado adeptos 
no mundo inteiro, apesar de ainda configurar 
uma teoria não confirmada pelas entidades 
internacionais da área1,2.

O Antropoceno sugere que as mudanças 
climáticas e a perda da biodiversidade que 
vêm ocorrendo desde a Revolução Industrial 
estão levando todas as formas de vida ao risco 
de desaparecimento, sendo que, nos últimos 
50 anos, a intensidade desses acontecimen-
tos se potencializou como consequência do 
desenvolvimento tecnológico em diferentes 
áreas de exploração econômica1. Entre essas 
áreas está a produção agrícola, na perspectiva 
do sistema alimentar hegemônico.

Desde a chamada Revolução Verde3,4, o 
sistema alimentar hegemônico utiliza téc-
nicas predatórias que subjugam a Natureza, 
numa noção de desenvolvimento utilitarista e 
antropocêntrica. Além disso, a despeito de seu 
contraditório discurso de que é responsável 
por alimentar o planeta, promove, ao contrário, 
desigualdades sociais5 e, consequentemente, 
fome, uma vez que se trata de um modelo de 
mercado, o agronegócio, que vê no alimento 
a mera utilidade mercadológica, típica do 
capitalismo6,7.

Vale ressaltar que a definição de sistemas 
alimentares considera não só as etapas da 
cadeia produtiva de alimentos, mas inclui as 
relações socioculturais, políticas e ambien-
tais envolvidas nas dimensões de produção e 
consumo de alimentos8, nos diversos modelos 
de ambientes alimentares propostos9.

O fato é que a tecnologia utilizada pelo 
sistema alimentar hegemônico não só pre-
judica a promoção da vida como um todo no 
tempo atual como insinua pouca reflexão 
sobre a possibilidade de vida digna às gerações 

futuras. Dessa forma, cabe-nos refletir sobre 
um necessário freio ético à técnica irrespon-
sável utilizada por esse modelo de produção 
de alimentos, para o que consideramos funda-
mentais as reflexões feitas por Hans Jonas10 e 
seu Princípio Responsabilidade.

Para esse filósofo, os modelos éticos moder-
nos pouco contribuem para essa nova face da 
ação humana chamada tecnologia10, uma vez 
que sugerem princípios e imperativos apenas 
ao ser humano contemporâneo. Outras formas 
de vida não estão inclusas no domínio ético 
moderno, tampouco as vidas, humanas e não 
humanas, de gerações futuras, ameaçadas pelo 
avanço tecnológico desprovido de reflexão 
ética.

Jonas11 considera que a técnica moderna 
assumiu uma postura em que cria problemas 
para ela mesma resolver com novos avanços 
tecnológicos, gerando um ciclo vicioso que 
desconsidera os riscos futuros frente a be-
nefícios imediatos. Longe de uma postura 
tecnofóbica, Jonas defende que a questão é 
atribuir a essa nova forma de poder, a técnica 
moderna, uma ética, não para impedi-la, mas 
para ajudá-la a cumprir sua missão12.

O Princípio Responsabilidade nos parece 
apropriado para orientar ações individuais e 
coletivas que possam frear as consequências do 
Antropoceno, alinhando-se a outras concep-
ções éticas que priorizam a Natureza com seu 
valor e dignidade próprios13,14 e estabelecem 
novas posturas na relação entre Natureza e 
ser humano, este último, interno, não superior 
a ela15–17. Nesse sentido, Jonas defende que 
a biosfera inteira “reivindica sua parcela de 
respeito que se deve a tudo que é um fim em 
si mesmo, quer dizer, a todos os viventes”11(55).

Assim, é prudente que as diversas dimen-
sões do sistema alimentar passem a se orientar 
pela ética jonasiana18, tanto no que se refere 
ao uso de técnicas de produção de alimentos, 
o que já configurava elemento de preocupa-
ção de Jonas10 quando elaborou seu Princípio 
Responsabilidade, em 1979, quanto nos proces-
sos tecnológicos envolvidos na dimensão do 
consumo, especialmente no que diz respeito às 
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estratégias industriais de produção e marketing 
de alimentos danosos à saúde humana19,20 e 
ao meio ambiente, uma vez que têm origem 
em métodos predatórios de produção4,6,19,21,22.

Nesse sentido, ao contrário do que uma 
primeira análise acerca da orientação ética de 
Jonas sugeriria, não é só na dimensão da produ-
ção que se aplica o Princípio Responsabilidade. 
Nessa dimensão, as ações humanas são, de fato, 
mais evidentes e potencialmente danosas à 
vida. Contudo, sendo o sistema alimentar uma 
unidade complexa com relação sinérgica entre 
as dimensões que o compõem, espera-se que a 
tomada do Princípio Responsabilidade como 
norteador de posições ético-políticas ocorra 
igualmente em ambas as dimensões, seja entre 
os responsáveis técnicos, empresariais e políti-
cos do setor de produção, seja entre os técnicos 
e gestores do campo do consumo, incluindo 
nesse nicho a nutrição e o nutricionista.

Apesar de possuir certas atribuições na 
esfera da produção, a atuação profissional 
do nutricionista, de fato, alinha-se mais di-
retamente à dimensão do consumo, na qual 
assume atribuições específicas23,24. Assim, o 
nutricionista tende a perceber sua implica-
ção no sistema alimentar limitada a colaborar 
para um ambiente alimentar mais saudável. 
Contudo, a questão ambiental parece sugerir 
que os profissionais da área de nutrição devem 
assumir uma visão integral frente ao sistema 
alimentar, conforme já exposto em diretrizes 
e princípios norteadores da promoção da ali-
mentação adequada e saudável no País25,26.

A relação intrínseca entre nutrição e questão 
ambiental também é evidenciada quando se 
compreende a dinâmica da Sindemia Global, 
caracterizada pela relação sinérgica entre 
três pandemias – obesidade, desnutrição e 
mudanças climáticas – e suas consequências 
quanto às questões alimentares no mundo, com 
agravamento em países mais pobres5,27,28. Ao se 
compreender a lógica explicativa da Sindemia 
Global, percebe-se o quanto as escolhas rela-
cionadas ao sistema alimentar impactam as 
mudanças climáticas, sejam elas escolhas po-
líticas sobre o que e como produzir, sejam elas 

relativas ao campo do consumo de alimentos.
O envolvimento do campo da nutrição 

na questão ambiental apresenta-se, portan-
to, como inevitável. Para além de pensar a 
alimentação como ato político29,30 e ético31, 
deve-se compreender a questão ambiental 
como elemento ético-político norteador da 
própria atuação profissional no campo da 
nutrição, para o qual a ética de Jonas10 pode 
trazer enorme contribuição.

Diversos debates já vêm sendo feitos para 
compreender tal relação, incluindo a temáti-
ca das dietas sustentáveis32,33 e a inserção da 
ciência da nutrição no arranjo dos sistemas ali-
mentares34–36. Além disso, há proposições para 
que a formação em nutrição considere as ques-
tões ambientais frente ao Antropoceno37,38.

Ressalta-se, contudo, que, mesmo consti-
tuída sob bases epistemológicas dos campos 
biológico e social39, a nutrição é hegemonica-
mente dominada por uma postura biomédica 
que historicamente conduz seu desenvolvi-
mento técnico e científico e orienta suas prá-
ticas40–42. Scrinis43 denomina esse movimento 
de nutricionismo, uma ideologia que reduz a 
complexidade do alimento ao seu conteúdo 
nutricional e, a partir dessa análise limita-
da, estabelece o nível de saúde relacionado 
à alimentação. O nutricionismo remete à 
despreocupação com a “qualidade de produ-
ção e processamento do alimento e de seus 
ingredientes”43(25), evidenciando um choque 
antitético com o Princípio Responsabilidade10, 
que sugere uma análise de elevada precaução 
frente à possibilidade, mesmo que remota, de 
ameaça à vida futura.

Parece urgente que a nutrição se norteie 
menos pelo nutricionismo e mais por modelos 
éticos que fomentem uma atuação profissional 
alinhada ao debate das mudanças climáticas e 
do respeito à Natureza, reconhecida com digni-
dade e valores intrínsecos, não utilitários11,13–15.

Para tanto, a nutrição precisa se reconhecer 
corresponsável pela questão ambiental junto 
aos mais diversos campos do conhecimento, 
de prática e de políticas públicas, especial-
mente para se contrapor ao sistema alimentar 
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hegemônico no contexto do Antropoceno. 
Nesse sentido, este trabalho buscou identi-
ficar as percepções das lideranças nacionais 
da nutrição no Brasil sobre a relação entre 
o campo da nutrição e a questão ambiental.

Metodologia

Trata-se de uma pesquisa descritiva, com 
abordagem qualitativa, que buscou analisar as 
impressões e interpretações das principais li-
deranças nacionais do campo da nutrição sobre 
a questão ambiental. Optou-se por abordar tais 
atores por se entender que, dados os espaços 
em que estão inseridos, representam um nicho 
privilegiado da área para pautar debates acerca 
da nutrição no País. Por questão ambiental, 
referimo-nos especialmente às mudanças cli-
máticas e à perda da biodiversidade associadas 
à exploração predatória da Natureza pelo ser 
humano.

No momento desta pesquisa, as lideranças 
entrevistadas estavam inseridas nos mais di-
versos campos de atuação e representação da 
nutrição no Brasil, sendo identificadas nos en-
dereços eletrônicos e nas redes sociais das en-
tidades a que estão vinculadas. Posteriormente, 
foram contatadas por e-mail, e, na ausência de 
retorno, por outros meios eletrônicos. O único 
critério de inclusão definido foi a exigência de 
ser (essa liderança) nutricionista.

Não serão nominadas as entidades contata-
das, a fim de resguardar a identidade das lide-
ranças. Além disso, é importante frisar que não 
foram solicitados quaisquer posicionamentos 
das entidades nessa pesquisa, mas, sim, das 
lideranças em si, o que pensam e interpretam 
sobre as questões levantadas.

A coleta de dados foi realizada por meio de 
entrevistas semiestruturadas ocorridas entre 
março e junho de 2022 por videochamada. As 
questões buscaram indagar os entrevistados 

sobre: a) ideias e percepções gerais que 
possuem sobre a temática; b) relação entre 
a questão ambiental e o campo da nutrição; 
e c) nível de prioridade que a nutrição deve 
direcionar à questão ambiental. Todas as con-
versas foram gravadas em áudio e vídeo, com 
a devida autorização das lideranças.

Os resultados das entrevistas foram sub-
metidos à análise temática44. Optamos por 
tal metodologia dada sua flexibilidade, aliada 
a um criterioso processo metodológico de 
construção de ideias44, buscando identificar 
os “núcleos de sentido que compõem uma 
comunicação”45(316). Trata-se de identificar 
temas, ou seja, elementos que captam impor-
tantes ideias num determinado campo teórico 
de pesquisa44.

Para ilustrar as lideranças participantes 
deste estudo, foram utilizadas algumas das 
mais importantes denominações indíge-
nas do País como pseudônimos: Guarani, 
Ticuna, Caingangue, Macuxi, Terena, Pataxó, 
Ianomâmi, Guajajara e Xavante.

Este trabalho atende a todas as orienta-
ções da Resolução nº 466/2012 do Conselho 
Nacional de Saúde46, sendo aprovado por 
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos sob o parecer nº 5.261.355 (CAAE: 
55231822.1.0000.5060).

Resultados

Participaram da pesquisa nove lideranças 
do campo da nutrição, engajadas nos mais 
diversos espectros de atuação, incluindo en-
tidades da categoria profissional e estudantil 
e entidades do campo acadêmico, científico e 
de políticas públicas.

O quadro 1 resume os temas definidos a 
partir do conjunto de dados obtidos pelas 
entrevistas, conforme apresentado abaixo. 
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Quadro 1. Elementos de análise e temas definidos a partir do conjunto de dados coletados junto às lideranças da área de 
nutrição no Brasil

Elemento de análise Temas definidos

Impressões gerais sobre a questão ambiental • Necessidade de ação urgente para conter as mudanças climáticas.
• Visão antropocêntrica sobre a questão ambiental.
• Questão ambiental submetida a interesses econômicos e políticos.
• Falta de conhecimento sobre o tema.

Relação entre nutrição e questão ambiental • Nutrição alheia ao debate sobre as questões ambientais.
• Relação limitada entre nutrição e questões ambientais.
• Forte relação entre nutrição e questões ambientais.

Prioridade da questão ambiental para a 
nutrição

• Alta prioridade da questão ambiental para a nutrição.
• Média prioridade da questão ambiental para a nutrição. 

Fonte: elaboração própria.

Impressões gerais sobre a questão 
ambiental

Ao serem solicitadas a comentar suas impres-
sões sobre a questão ambiental, constatou-se 
um nível de entendimento e compromisso 
geral elevados pelas lideranças entrevistadas, 
uma vez que todas demonstraram preocupação 
e sugeriram ações, genéricas ou específicas, 
para conter o avanço das mudanças climáticas.

Tal preocupação está demonstrada em 
diversos trechos das entrevistas, de forma 
que esse tema apareceu intensamente nesse 
elemento de análise, sob diversos argumentos, 
conforme representado pelos trechos abaixo:

[...] a gente precisa adotar medidas [...]. Só que 
eu acho que essas medidas deveriam ser tomadas 
em menor tempo e maior proporção. Porque a 
gente está vendo uma série de impactos, seja nas 
águas, nas florestas, no próprio oxigênio que a 
gente respira. (Xavante).

[...] as mudanças climáticas são assustadoras, e 
a cada ano que passa isso se opera de uma forma 
cada vez mais intensa. E é muito mais calor, é muito 
mais frio, é muito mais seca. E com toda certeza, 
isso é o homem. (Guajajara).

Também foi possível evidenciar elementos 
antropocêntricos nas ideias identificadas, em 

que análises sobre a temática ambiental se 
justificam na perspectiva de benefícios para 
os seres humanos, numa visão utilitarista, 
conforme exemplo abaixo:

[...] se a gente não se preocupar e olhar aten-
tamente a isso, uma hora vai acabar, e, enfim, 
acabando os recursos, acaba também a vida, não 
é? Porque a gente não vai sobreviver com nada. 
[...] se a gente não tem os recursos para fazer um 
alimento bom, a gente não vai ter um alimento 
bom, e vai acabar interferindo também na saúde 
do homem. (Ticuna). 

A sensibilidade quanto à emergência das 
mudanças climáticas, mesmo que em um viés 
antropocêntrico, esbarra numa percepção 
pessimista quanto à negativa interferência 
de interesses políticos e econômicos sobre a 
questão ambiental e ao pouco conhecimento 
geral sobre o assunto. Em diversos momen-
tos, as lideranças constroem seus temas nesse 
sentido, conforme trechos abaixo:

Acho que a gente é muito pequeno frente a tudo 
isso. As minhas impressões é que enquanto a gente 
não tiver lideranças que se importem com isso [...], 
que tenha isso como prioridade, vai ser muito difícil 
resolver os nossos problemas internos. [...] No 
Brasil, ainda não existiu nada nem ninguém com 
interesse real sobre o assunto. (Terena).
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[...] porque é uma coisa que a gente não sabe 
discutir, que a gente não sabe de onde vem, não 
sabe realmente quais são as principais causas, e 
fica muito no achismo. (Ticuna).

Relação entre o campo da nutrição e 
a questão ambiental

Neste elemento de análise, as lideranças foram 
estimuladas a comentar sobre a relação entre 
nutrição e questões ambientais. Os temas 
identificados foram reveladores de uma noção 
ampliada da nutrição com papel relevante 
à questão ambiental, mesmo com algumas 
sugestões limitadas sobre tal relação ou, como 
veremos, a constatação de que a nutrição está 
alheia ao debate.

De fato, em diversos momentos, as lideranças 
indicaram que a nutrição não debate o tema 
como deveria e que a inserção da temática deve 
ocorrer tanto na formação como na própria 
orientação para a atuação profissional. Além 
disso, algumas lideranças se assumem inseguras 
em comentar sobre o tema, enquanto outras 
sugerem que há áreas da nutrição mais envol-
vidas com a temática, conforme trechos abaixo:

[...] não é uma questão que é ditada pela nutri-
ção. A nutricionista não tem ainda esse perfil de 
buscar isso. [...] Por isso que eu digo que nessa área 
(alimentação coletiva) acontece muito mais. Nas 
outras áreas, eu acho que a nutricionista deveria 
buscar isso, e eu não vejo. (Guarani). 

[...] hoje, eu não tenho um conhecimento tão tácito 
dessas questões. [...] Acho que na formação a gente 
ainda está muito carente disso [...] pela questão 
do modelo de aprendizagem que hoje a gente tem. 
(Caingangue).

[...] a gente está muito mais preocupado com 
a comida de fora para dentro da nossa boca, o 
impacto que tem no nosso organismo. Eu acho 
que a gente pensa menos no ambiente, no impacto 
do lado de fora, no que isso gera, não é? [...] se a 
gente não der um passo e entender que a gente 

precisa realmente cuidar disso tudo que está aqui 
fora, a gente realmente está caminhando para a 
extinção da nossa raça. (Macuxi).

Mesmo com esse diagnóstico, o de que a 
nutrição precisa compreender mais e ampliar 
a discussão sobre sua relação com a questão 
ambiental, os temas a seguir sugerem dois 
tipos diferentes de visão sobre essa relação. 
A primeira delas revela uma ideia limitada 
sobre o papel do nutricionista frente à questão 
ambiental, além de uma análise pontual sobre 
algum elemento específico do sistema alimen-
tar hegemônico, como o uso de agrotóxicos, 
de forma isolada. São questões temáticas rele-
vantes, de fato, porém, se analisadas de forma 
isolada e descontextualizada, não conseguem 
somar de forma abrangente à complexidade 
da emergência climática. Vejamos os trechos 
representativos de tais temas a seguir:

[...] a questão do agrotóxico. É uma coisa muito 
séria. A quantidade de produtos liberados de forma 
indiscriminada, e se sabendo através de inúme-
ros estudos dos problemas desses agrotóxicos na 
saúde. (Guajajara).

[...] tem algumas ISO que elas [as fábricas] têm 
que fazer parte para elas ganharem conceito e 
poderem exportar, por exemplo. Então, várias 
marcas têm um compromisso ambiental. Esse 
compromisso ambiental rege toda a fábrica e inclui 
o refeitório. Incluindo o refeitório, ele [o nutricio-
nista] se preocupa com copos descartáveis, com 
resíduos, com a parte do óleo. (Guarani).

Por outro lado, grande parte das falas das 
lideranças apontou para um entendimento 
mais ampliado da relação entre nutrição e 
questão ambiental, uma vez que se trata de 
um campo bastante implicado na formatação 
e nos problemas gerados pelo sistema alimen-
tar como um todo, conforme ilustrado pelos 
seguintes trechos:

[...] o nutricionista trabalha, dentro do seu 
objeto de ação, ele trabalha com os alimentos 
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[...], na perspectiva da saúde do indivíduo e 
da saúde coletiva. [...] eu preciso compreender 
como e onde esse alimento é produzido. [...] 
Se ele é produzido com mão de obra escrava, 
se ele é produzido com água de esgoto, se ele 
é produzido com veneno, se ele é produzido de 
forma sustentável, se nós estamos nos preocu-
pando se as novas e futuras gerações poderão 
usufruir dessa diversidade que ainda se tem 
hoje. (Ianomâmi).

[...] não é da prática do nutricionista a produção 
dos alimentos, mas os sistemas alimentares 
fazem parte do contexto em que as práticas 
alimentares se dão, e acho que elas têm super 
a ver com a prática profissional do nutricionista, 
seja a prática alimentar de uma pessoa [...] no 
ambulatório, seja a prática das pessoas que 
estão comendo num restaurante, [...] seja os que 
estão numa escola e que estão sendo pautados 
por alguma ação educativa. (Pataxó).

Prioridade da questão ambiental para 
a nutrição

Questionadas sobre o nível de prioridade que 
a questão ambiental deveria receber do campo 
da nutrição, as lideranças sugeriram tanto alta 
quanto média prioridade.

A alta prioridade foi revelada como 
tema de forma mais evidente nas falas das 
lideranças. Contudo, observou-se que, ao 
comentarem seu posicionamento, houve 
argumentos que sugeriram algum limite 
para tal, por considerarem haver temas mais 
importantes do que a questão ambiental 
para o campo da nutrição. Já entre os que 
defendem alta prioridade sem estabelecer 
limitações, houve o entendimento de que 
a dimensão ambiental é inerente à nutri-
ção. Além disso, a defesa de que a formação 
deve intensificar esse debate como forma 
de ampliar a concepção da nutrição sobre 
o tema foi apontada como alternativa em 
alguns depoimentos. Os trechos a seguir 
buscam ilustrar essas ideias:

Veja bem, eu acho que é alta [...]. Mas tem outras 
coisas que eu vejo que são ainda um pouco mais 
altas do que esse processo, não é? [...] vejo que 
tem outras coisas na nutrição que são muito es-
pecíficas e que precisa melhorar, precisa trabalhar. 
(Guarani).

[...] deveria ser alta, desde que contextualizada. 
Que desse sentido na discussão para todos os 
profissionais. [...] Porque eu acho que uma das 
questões da formação é dar sentido no contexto 
como um todo. [...] Eu converso com o professor 
de dietoterapia. Ele dá câncer e dieta do câncer. 
[...] Mas ele não discute o que causou o câncer. 
[...]. (Caingangue).

Eu trabalho com uma concepção de que a alimen-
tação tem várias dimensões. Então, tem a dimensão 
do direito humano, a dimensão sociocultural, a 
dimensão econômica e a dimensão ambiental. [...] 
se a nutrição não encarar esse elemento, está fora 
da história, ela está vivendo num momento outro 
da história. (Pataxó).

Ressalta-se, ainda, que, tanto entre os que 
defendem prioridade alta quanto entre os que 
sugerem que há outras pautas mais importan-
tes, foi evocada a ideia de que a atuação da 
nutrição se baseia na segurança alimentar e 
nutricional e que esse conceito tem, de maneira 
intrínseca, a noção da sustentabilidade e da 
questão ambiental como norteadoras, con-
forme o trecho a seguir:

[...] essa questão ambiental transita com a sobera-
nia e a segurança alimentar e nutricional. [...] Não 
há soberania e segurança alimentar e nutricional 
sem incentivo à agricultura familiar, e não dá para 
incentivar a agricultura familiar sem trabalhar com 
a transição agroecológica. (Ianomami).

Um segundo tema presente neste elemento 
de análise defende que a questão ambiental 
ainda não configura alta prioridade no campo 
da nutrição, e, sim, média, caminhando para 
alta, sem apresentar aprofundamento. Uma das 
lideranças exemplifica essa ideia ao assumir 
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que “existem outras coisas que a gente também 
deve se preocupar. Então, ficarei entre média e 
alta” (Ticuna).

Em suma, percebe-se que as lideranças 
entrevistadas defendem que a nutrição se 
volte para a questão ambiental, mesmo com 
diferentes entendimentos sobre o nível de 
prioridade. 

Discussão

Os resultados encontrados neste estudo re-
forçam o entendimento de que o campo da 
nutrição está profundamente ligado à questão 
ambiental a partir da lógica estruturante dos 
sistemas alimentares35 e que suas lideranças 
nacionais, mesmo com diferentes níveis de 
entendimento e priorização, convergem no 
sentido de fomentar que a nutrição some forças 
para frear a destruição ambiental no contexto 
do Antropoceno.

A percepção de que as mudanças climáti-
cas representam um desafio global urgente 
está em sintonia com o debate feito em nível 
mundial47,48. Quando se busca identificar as 
motivações para a elevada preocupação com 
tal emergência, apesar de não estar contida em 
todas as falas, percebe-se ainda forte implica-
ção antropocêntrica entre algumas lideranças.

A visão antropocêntrica nesse contexto 
busca reverter os impactos ambientais para 
benefício humano, numa noção utilitarista 
frente à Natureza. Para avançar no enten-
dimento de nossa responsabilidade frente à 
questão ambiental, de acordo com as premissas 
jonasianas defendidas neste trabalho, faz-se 
necessário e urgente delegar à Natureza seu 
direito e valores próprios, devendo ser pro-
tegida, independentemente dos benefícios 
utilitários11,13–16.

Para Jonas, assumir o reducionismo antro-
pocêntrico, em que o ser humano é separado e 
diferenciado da Natureza, significa nada mais 
do que desumanizar o próprio ser humano, 
pois “na medida em que ela nos gerou, devemos 
fidelidade à totalidade de sua criação”10(229). 

Ao submetermos a Natureza à apreciação 
utilitarista do ser humano, sobressaem-se os 
interesses econômicos em prol de um dito 
desenvolvimento sustentável, conceito que 
teve seu significado comprometido pela lógica 
de mercado que se atribuiu a ele nas últimas 
décadas1,13,15,18.

Esse elemento de análise dialoga com a per-
cepção, por parte das lideranças da nutrição, 
de que os interesses econômicos e políticos se 
sobrepõem aos interesses globais demandados 
pelos desafios da emergência climática. Apesar 
de ser possível identificar algum avanço nos 
debates internacionais em torno das mudanças 
climáticas, há atores politicamente e econo-
micamente influentes que sugerem manter 
os níveis atuais de queima de combustíveis 
fósseis, interferindo fortemente nas negocia-
ções globais49.

Não se pretende aqui cair na armadilha da 
dicotomia entre esquerda e direita sobre o 
debate ambiental. Mesmo que a teoria mar-
xista seja eficiente em explicar as bases da 
alienação da sociedade capitalista frente ao 
modelo de produção nefasto do ponto de vista 
ambiental e social6,7, o arranjo de uma socieda-
de pós-capitalista suposta pela utopia marxista 
não sinaliza necessariamente uma demanda 
reduzida pela exploração da Natureza10,50,51.

Jonas até compreende o marxismo como 
mais “adequado ao empreendimento de uma 
ética da responsabilidade”52(140), desde que se 
desvincule de seu caráter utópico. Mas parece 
prudente no atual contexto global a escolha 
de uma nova orientação política frente ao 
Antropoceno que não seja pautada por velhos 
dilemas, mas que busque “explorar a possibi-
lidade de canalizar certas emoções políticas 
na direção de novos objetos”51(11).

Ainda a esse respeito, não se pode ignorar 
a importância de propostas de políticas de 
alimentação e nutrição, numa perspectiva 
institucional-governamental, para a rever-
são da emergência climática atualmente53. 
Contudo, as ações individuais ou mesmo cor-
porativas, como as defendidas para o campo 
da nutrição neste trabalho, possuem enorme 
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relevância para a afirmação do Princípio 
Responsabilidade. Segundo o próprio 
Jonas11(85),

[...] as grandes decisões visíveis, para o bem 
ou para o mal, serão tomadas (ou não) no nível 
político. Mas todos nós podemos preparar, in-
visivelmente, o solo para elas começarem por 
nós mesmos.

Ademais, para posicionar a questão ambien-
tal no contexto político em nível mundial, há de 
se considerar a necessidade de que os conheci-
mentos relativos às causas e consequências de 
tais problemas sejam ampliados. Neste trabalho, 
as lideranças da nutrição demonstraram pre-
ocupação com a falta de conhecimento geral 
sobre o tema, especialmente entre os atores 
que compõem o campo da nutrição.

Há muito interesse em alimentar desinfor-
mação ou ocultar informações verdadeiras 
sobre mudanças climáticas51. Dessa forma, o 
debate sobre a questão ambiental deve ser fo-
mentado no contexto populacional, ressaltan-
do o importante papel da educação ambiental, 
desde que ressignificada para além de análises 
simplistas sobre o tema54.

Já no campo da nutrição, não há motivos 
para que o tema não seja mais intensamente 
debatido, dada sua emergência. A nutrição 
está fortemente implicada a demandas globais 
atuais, como a Sindemia Global27 e a Agenda 
203055, além de constarem nos documentos 
norteadores da profissão diversas menções 
que levam em conta a questão ambiental24,56.

Ainda assim, nesse espectro de análise, as 
lideranças também sugeriram que a nutri-
ção tende a negligenciar sua própria relação 
com a questão ambiental. De fato, trata-se 
de um campo, como tantos na área da saúde, 
em que predomina a relevância do discurso 
biomédico40,41. Na nutrição, a ideologia do 
nutricionismo43 tende a alienar profissionais e 
população de um entendimento mais complexo 
do sistema alimentar. Tal constatação atinge, 
inclusive, o campo da pesquisa em nutrição, 
uma vez que diversas perguntas continuam 

sem resposta contundente quanto à atuação 
da nutrição para reverter a lógica predatória 
dos sistemas alimentares57.

Reverter a lógica da produção agrícola 
na perspectiva de uma ética para o futuro já 
estava no campo de análise de Jonas quando 
elaborou seu Princípio Responsabilidade. O 
filósofo já questionava os impactos cumulati-
vos à Natureza derivados do uso de tecnologias 
agrárias10. As técnicas empregadas na produ-
ção agrícola pelo sistema alimentar devem, 
portanto, ser contrapostas criticamente e de-
sestimuladas pela nutrição em seu campo de 
práticas por constituírem ameaça potencial à 
vida, tal como sugerem as análises de Jonas10,11.

Importante ressaltar que, para o filósofo, 
enquanto a técnica pré-moderna era caracte-
rizada por uma constância no fazer técnico, 
tendendo a um equilíbrio entre necessidade 
e meios apropriados para saná-la, a técnica 
moderna, à qual se alinham aquelas utili-
zadas pelo sistema alimentar hegemônico, 
rompe com tal equilíbrio e se apresenta como 
objeto profícuo de reflexão por não assumir 
qualquer nível de estabilidade, mas buscar 
sempre avançar “outros passos em todas as 
direções possíveis”11(30). A Revolução Verde 
é apresentada pelo filósofo como exemplo 
dessa concepção, uma vez que se anuncia como 
revolução tecnológica criadora de diversos 
problemas no campo da agricultura, mas que 
são, em tese, sanados pelo próprio constructo 
tecnológico que os gerou. A lógica do autor, 
ainda em 1979, parece contemporaneamente 
situada, como exemplificado abaixo:

A monocultura não só reduz um habitat di-
versificado, dotado de um equilíbrio dinâmico 
das espécies, à presença de uma só cultura, 
mas esta mesma é um produto domesticado, 
artificialmente homogeneizado a partir de va-
riedades selvagens, de modo que tal cultura 
só pode se manter sob condições artificiais da 
agricultura10(335).

Parece evidente que a ética jonasia-
na não coaduna com uma noção fraca de 
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sustentabilidade13, em que o papel da nutrição 
se limitaria a ações pontuais de redução de 
danos58, mas deve se projetar tanto no campo 
de práticas36 como de formação37,38, em prol da 
compreensão integral e proposição de ações 
ampliadas frente à complexidade do sistema 
alimentar.

A questão ambiental requer ações urgen-
tes, com alta prioridade. Afinal, as previsões 
frente ao Antropoceno sugerem que, além de 
as gerações futuras estarem ameaçadas pelos 
problemas ambientais atuais, a geração atual 
já sente os efeitos das mudanças climáticas em 
nível global, com potencial agravamento em 
países pobres e dependentes da agricultura49. 
Entre as lideranças entrevistadas, a percepção 
de que a nutrição possui outras prioridades 
que não a questão ambiental parece refletir a 
já discutida desinformação51 e, em algum nível, 
um otimismo ingênuo por parte de parcela 
considerável da humanidade com relação ao 
que se projeta frente às mudanças climáticas 
e suas consequências.

Ressalta-se, porém, que a demanda ética 
proposta neste trabalho não vislumbra substi-
tuir as tarefas historicamente dadas ao campo 
da nutrição, concebidas pelos princípios 
que norteiam a atuação do nutricionista em 
países como o Brasil55 e que, de certa forma, já 
estão alinhadas à visão cosmológica ampliada 
perante o papel da nutrição na sociedade. O 
que se pretende é que a Nutrição reconheça 
formas de promover a alimentação adequada 
e saudável, por isso, sustentável, para além de 
seu nicho convencional de atuação.

Considerações finais

A nutrição, envolvida com a lógica dos sistemas 
alimentares, precisa reconhecer, no contexto 

do Antropoceno, sua responsabilidade para 
contornar a lógica predatória com que o 
sistema alimentar hegemônico atua. 

Os achados deste trabalho permitem afirmar 
que, ao menos entre as lideranças do campo 
da nutrição brasileira, essa responsabilidade 
vem sendo assimilada em algum nível, dada a 
compreensão que demonstraram ter sobre a 
relação da nutrição com a questão ambiental. 
Contudo, diversos problemas ainda precisam 
ser enfrentados, como o incipiente nível de 
conhecimento dos atores da nutrição sobre a 
questão ambiental.

É importante frisar que este trabalho foi 
constituído a partir das percepções de repre-
sentantes engajados no campo da nutrição, 
o que sugere níveis mais avançados de com-
preensão da realidade e do estado da arte da 
nutrição no País, não sendo possível extrapolar 
tais percepções a todos os profissionais da área.

Como contribuição, busca-se ressaltar a 
importância do Princípio Responsabilidade de 
Hans Jonas enquanto pressuposto ético para 
o campo da nutrição, uma vez que defende de 
forma intransigente a vida, hodierna e futura, 
garantindo à Natureza seu valor em si mesma 
ao questionar o uso de tecnologias irrespon-
sáveis que ameacem a manutenção de uma 
autêntica vida na Terra.
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